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Francisco de Assis Diego Santos de Souza
  Endereço para acessar este CV:http://lattes.cnpq.br/2900489044175939

  Última atualização do currículo em 02/01/2019

 

 
 

Nome civil
Nome Francisco de Assis Diego Santos de Souza

Dados pessoais
Nome em
citações

bibliográficas

SOUZA, F. A. D. S.

Sexo Masculino  

Cor ou Raça Branca  

Filiação José Antônio Borges de Souza e Cicera Santos de Souza

Nascimento 13/06/1988 - João Pessoa/PB - Brasil

Carteira de
Identidade

2669726 SSP - PB - 24/03/2006

CPF 045.840.414-40  

Endereço
residencial

Rua Antônio Vieira da Silva 
Jardim São Paulo - João Pessoa 
58053175, PB - Brasil 
Telefone: 83 88894047 
Celular 83 88894047 
 

Endereço
profissional

UNIFACISA - Centro Universitário 
Rua Manoel Cardoso Palhano 
Vila Cabral - Campina Grande 
58408326, PB - Brasil 
Telefone: 083 21018877 

Endereço
eletrônico

 
E-mail para contato : franciscodiego.adv@gmail.com 

 
 

Formação acadêmica/titulação
2014 - 2016 Mestrado em Ciências Jurídicas.  

Universidade Federal da Paraíba, UFPB, Joao Pessoa, Brasil 
Título: Regulação para Estabilidade Econômico-Financeira ou para o desenvolvimento social: a difícil missão
dos Estados nacionais, Ano de obtenção: 2016 

Orientador: Maria Luiza de Alencar Pereira Mayer Feitosa   
Palavras-chave: Regulação. Constituição Federal de 1988. Leis., Sistema Financeiro. Desenvolvimento.,
Estabilidade Econômica. Bancos. Microcrédito. 
Áreas do conhecimento : Direito Econômico,DIREITO CONSTITUCIONAL,Direito Tributário  

2007 - 2012 Graduação em Direito.  
Centro Universitário de João Pessoa, UNIPÊ, Joao Pessoa, Brasil 
Título: Ação Rescisória no Novo CPC, Ano de obtenção: 2012 
Orientador: Sérgio Cabral dos Reis 

 

Formação complementar
2018 - 2018 Extensão universitária em CURSO PARA CONCURSO DO TRT/PE - ANALISTA JUD. - ÁREA JUD..  

Complexo de Ensino Renato Saraiva, CERS, Brasil  

2018 - 2018 Extensão universitária em DIR. PENAL MILITAR + PROC. PENAL MILITAR - STM - ANALISTA JUD. - ÁREA
JUD..  
GRAN CURSOS ONLINE, GG, Brasil  

2016 - 2017 Extensão universitária em CONCURSO PARA O TRE/PE - CURSO PARA O CARGO DE ANALISTA JUD. -

Resumo informado pelo autor

Possui mestrado em Ciências Jurídicas pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e graduação em Direito pelo Centro Universitário de João Pessoa (UNIPÊ). Atualmente
leciona no curso de Direito do Centro Universitário – UNIFACISA e tem experiência em sala de aula nas áreas de Direito Processual Civil, Direito Processual do Trabalho,
Prática Jurídica Cível e Criminal, Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Juizados Especiais Cíveis e Criminais, Direito Civil e Informática Jurídica (Direito Digital). Advogado
com experiência de atuação nas áreas cível, consumidor e trabalhista. 
(Texto informado pelo autor)
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ÁREA JUD..  
Complexo de Ensino Renato Saraiva, CERS, Brasil  

2016 - 2016 Extensão universitária em CURSO DE DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO - CONCURSOS TRIBUNAIS
TRABALHISTAS. (Carga horária: 20h). 
Complexo de Ensino Renato Saraiva, CERS, Brasil  

2014 - 2016 Extensão universitária em CURSO PREPARATÓRIO PARA CARREIRAS JURÍDICAS - MÓDULOS I e II. (Carga
horária: 440h). 
Complexo de Ensino Renato Saraiva, CERS, Brasil  

2016 - 2016 Extensão universitária em CURSO DE DIREITO DO TRABALHO PARA CONCURSOS DE TRIBUNAIS DO
TRABALHO - 2016.  
Complexo de Ensino Renato Saraiva, CERS, Brasil  

2014 - 2015 Extensão universitária em CARREIRA JURÍDICA - DISCIPLINAS COMPLEMENTARES / EXTRAVAGANTES.
(Carga horária: 160h). 
Complexo de Ensino Renato Saraiva, CERS, Brasil  

2012 - 2012 Extensão universitária em Direito Constitucional I, II e III. (Carga horária: 60h). 
Escola Superior de Advocacia da Seccional da Ordem dos Advogados da Paraíba, ESA/OAB-PB, Brasil  

2011 - 2011 Extensão universitária em Direito Processual Civil I, II e III. (Carga horária: 60h). 
Fundação Escola Superior do Ministério Público da Paraíba, FESMIP/PB, Joao Pessoa, Brasil  

 

Atuação profissional
1. UNIFACISA - Centro Universitário - UNIFACISA

 
 

Vínculo
institucional 

2018 - Atual Vínculo: Celetista , Enquadramento funcional: Professor, Regime: Parcial  
Outras informações:  
Professor do Curso de Direito. Disciplina: Direito Processual do Trabalho. 

2. Universidade Estadual da Paraíba - UEPB

 
 

Vínculo
institucional 

2016 - 2018 Vínculo: Professor Substituto , Enquadramento funcional: Professor Substituto , Carga horária: 40, Regime:
Integral  
Outras informações:  
Professor das disciplinas de Direito Processual Civil II.II (Recursos), Direito Eleitoral, Juizados Especiais
Cíveis e Criminais e Informática Jurídica. 

3. Universidade Federal da Paraíba - UFPB

 
 

Vínculo
institucional 

2014 - 2015 Vínculo: Estágio Docência , Enquadramento funcional: Estágio Docência da disciplina Direito Civil, Regime:
Parcial  
Outras informações:  
Estágio docência realizado na Universidade Federal da Paraíba, Centro de Ciências Jurídicas, Campus
Santa Rita, 60 horas/aula, sob a orientação da professora Maria Luíza Pereira de Alencar Mayer Feitosa. 

2014 - 2014 Vínculo: Estágio Docência , Enquadramento funcional: Estágio Docência. Prática Juridica Cível, Regime:
Parcial  
Outras informações:  
Estágio docência vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Direito do Centro de Ciências Jurídicas da
UFPB. Aulas ministradas em benefício da Graduação do Campus de Santa Rita. Disciplina: Prática Jurídica
Cível. 

4. Odon Bezerra Advogados Associados - OBAS

 
 

Vínculo
institucional 

2013 - 2016 Vínculo: Advogado , Enquadramento funcional: Advogado, Regime: Parcial

5. Justiça Federal - Seccional Paraíba - JF-PB

 
 

Vínculo
institucional 

2011 - 2012 Vínculo: Estágio Remunerado , Enquadramento funcional: Estagiário. , Carga horária: 20, Regime: Dedicação
exclusiva

6. Centro Universitário de João Pessoa - UNIPÊ

 
 

Vínculo
institucional 

2010 - 2011

 

Projetos
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Projetos de
pesquisa

2010 - 2011 Intervenção Estatal em épocas de crises econômicas.

Situação: Concluído Natureza: Projetos de pesquisa 
Alunos envolvidos: Graduação (3);  
Integrantes: Francisco de Assis Diego Santos de Souza; Glauber de Lucena Cordeiro (Responsável);
Larissa Edna Costa; Rafaela Pires de Sá Leite  
Financiador(es): Centro Universitário de João Pessoa-UNIPÊ 

 

Áreas de atuação
1. DIREITO PÚBLICO

2. DIREITO PROCESSUAL CIVIL

3. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

4. DIREITO CONSTITUCIONAL

5. DIREITO ELEITORAL

6. DIREITO PRIVADO: CÍVEL, CONSUMIDOR E TRABALHISTA

 
 

Idiomas
Inglês Compreende Bem , Fala Bem , Escreve Bem , Lê Bem  

Português Compreende Bem , Fala Bem , Escreve Bem , Lê Bem  

Producão   

Produção bibliográfica

Artigos completos publicados em periódicos

1.     SOUZA, F. A. D. S. 
DESENVOLVIMENTO E DESIGUALDADE: função do Direito e das políticas públicas ante a existência da
corrupção no Brasil. Revista de Direito Administrativo e Gestão Pública. , v.3, p.62 - , 2017. 
Palavras-chave: Corrupção, Desigualdade, Desenvolvimento, Políticas Públicas, Direito 
Áreas do conhecimento : Direito Administrativo,DIREITO CONSTITUCIONAL 
Referências adicionais : Português. Meio de divulgação: Meio digital. Home page:
[http://www.indexlaw.org/index.php/rdagp/article/view/2141]

2.  SOUZA, F. A. D. S.; Glauber de Lucena Cordeiro; COSTA, L. E. A.; Rafaela Pires de Sá Leite 
Intervenção Estatal nas Crises Econômicas: Breve análise jurídico-econômica dos instrumentos
governamentais brasileiros para a indução de sua economia em 2008/2009. Revista Direito e
Desenvolvimento. , v.01, p.161 - 175, 2010. 
Referências adicionais : Português. Meio de divulgação: Impresso

Capítulos de livros publicados

1.  SOUZA, F. A. D. S. 
TEORIA E PRÁTICA NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS À LUZ DO NOVO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL In: TEORIA E PRÁTICA NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS À LUZ DO NOVO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.01 ed.Florianópolis : CONPEDI, 2017, v.01, p. 204-222. 
Palavras-chave: Juizados Especiais Cíveis, Processo Civil, Teoria, Prática, Leis 
Áreas do conhecimento : DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Referências adicionais : Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários, ISBN: 9788555054129, Home
page: https://www.conpedi.org.br/publicacoes/roj0xn13/1743z27d

2.  SOUZA, F. A. D. S.; SILVA, C. R. N. 
Banco Palmas: Economia Solidária, Bancos Comunitários e Marco Legal In: XXIV Encontro Nacional do
CONPEDI: Direito, Constituição e Objetivos de desenvolvimento do Milênio..01 ed.Florianópolis : CONPEDI,
2015, v.01, p. 251-269. 
Palavras-chave: Bancos Comunitários, Economia Solidária, Microcrédito 
Áreas do conhecimento : Políticas Públicas,DIREITO CONSTITUCIONAL,Direito Econômico 
Referências adicionais : Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários, ISBN: 9788555050534, Home
page: http://www.conpedi.org.br/publicacoes/c178h0tg/rma2ey1m/4U92W27gmxE90xHe.pdf

3.  SOUZA, F. A. D. S.; SILVA, C. R. N. 
Desenvolvimento Econômico Via Estabilidade Econômica: o papel da independência do Banco Central In:
XXIV Encontro Nacional do CONPEDI: Direito, Constituição e Objetivos de desenvolvimento do Milênio..01
ed.Florianópolis : CONPEDI, 2015, v.01, p. 219-233. 
Palavras-chave: Banco Central, Desenvolvimento Econômico, Independência 
Áreas do conhecimento : Direito Tributário,DIREITO CONSTITUCIONAL,Direito Econômico 
Referências adicionais : Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários, ISBN: 9788555050466, Home
page: http://www.conpedi.org.br/publicacoes/c178h0tg/z6ga0z97/W3T8WVdb68Yt44zS.pdf

4.  SOUZA, F. A. D. S. 
AÇÃO RESCISÓRIA NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL In: Ação Rescisória no Novo Código de
Processo Civil.01 ed.Florianópolis : CONPEDI - Conselho Nacional de Pós-Graduação em Direito, 2014, v.01,
p. 137-162. 
Palavras-chave: Ação rescisória, Novo Código de Processo Civil, Coisa Julgada 
Áreas do conhecimento : DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Referências adicionais : Brasil/Português. Meio de divulgação: Meio digital, ISBN: 9788555050176, Home
page: http://www.publicadireito.com.br/publicacao/ufpb/livro.php?gt=198 
O presente artigo tem por escopo trazer ao conhecimento da sociedade e dos operadores do direito as
novidades e as contribuições do Projeto de Lei ao Novo Código de Processo Civil acerca do instituto da
ação rescisória. Buscar-se-á analisar a importância da ação rescisória no mundo jurídico e traçar as
principais alterações que irão surgir, como a discussão acerca do prazo decadencial e as alterações das
hipóteses de cabimento, tendo, como norte, a comparação entre os arts. 485 a 495 do vigente CPC e os
arts. 884 a 893 do PLS 166/2010, já aprovado no Senado Federal, e dos arts. 978 a 987 da redação final
do PL 8.046/2010, aprovado na Câmara dos Deputados, reputando-se se as devidas modificações são ou
não benéficas, e vislumbrando-se, ao final, trazer aos leitores as lições das respectivas novidades, a

http://dx.doi.org/10.26668/IndexLawJournals/2526-0073/2017.v3i1.2141
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partir desse novo caminho pelo qual perpassa o processo civil no ordenamento jurídico, sem se
esquecer, na essência do instituto, de trazer à tona a decisão verdadeira, justa e livre de vício, buscando
alcançar o que se entende por ideal de justiça.

Trabalhos publicados em anais de eventos (completo)

1.  SOUZA, F. A. D. S.; Glauber de Lucena Cordeiro; COSTA, L. E. A.; Rafaela Pires de Sá Leite 
Intervenção Estatal nas Crises Econômicas: Breve Análise Jurídico - Econômica dos Instrumentos
Governamentais Brasileiros Para a Indução de sua Economia em 2008/2009 In: XVI Seminário de pesquisa
do CCSA, 2010, Natal. 
  Intervenção Estatal nas Crises Econômicas: Breve Análise Jurídico - Econômica dos
Instrumentos Governamentais Brasileiros Para a Indução de sua Economia em 2008/2009. ,
2010. p.01 - 12 
Referências adicionais : Brasil/Português. . Home page:
[http://ccsa.ufrn.br/seminario2010/anais/artigos/gt6-37.pdf]

Apresentação de trabalho e palestra

1.  SOUZA, F. A. D. S. 
TEORIA E PRÁTICA NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS ESTADUAIS À LUZ DO NOVO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL, 2017. (Congresso,Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave: Juizados Especiais Cíveis, Processo Civil, Teoria, Prática, Leis 
Áreas do conhecimento : DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Referências adicionais : Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários. Home page:
https://www.conpedi.org.br/publicacoes/roj0xn13/1743z27d; Local: Centro Internacional de Convenções
do Brasil; Cidade: Brasília/DF; Evento: XXVI ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA – DF;
Inst.promotora/financiadora: CONPEDI

2.  SOUZA, F. A. D. S. 
XXVI ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA – DF, 2017. (Congresso,Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave: Corrupção, Desigualdade, Desenvolvimento, Políticas Públicas, Direito 
Referências adicionais : Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários. Home page:
https://www.conpedi.org.br/publicacoes/roj0xn13/egjonppg; Local: Centro Internacional de Convenções do
Brasil; Cidade: Brasília/DF; Evento: XXVI ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA – DF;
Inst.promotora/financiadora: CONPEDI

3.  SOUZA, F. A. D. S.; SILVA, C. R. N. 
Banco Palmas: Economia Solidária, Bancos Comunitários e Marco Legal, 2015.
(Congresso,Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave: Bancos Comunitários, Economia Solidária, Microcrédito 
Áreas do conhecimento : Políticas Públicas,DIREITO CONSTITUCIONAL 
Referências adicionais : Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários. Home page:
http://www.conpedi.org.br/publicacoes/c178h0tg/rma2ey1m/4U92W27gmxE90xHe.pdf; Local: UFS;
Cidade: Aracaju/SE.; Evento: XXIV Encontro Nacional do CONPEDI: Direito, Constituição e Cidadania:
contribuições para os objetivos de desenvolvimento do Milênio; Inst.promotora/financiadora: CONPEDI

4.  SOUZA, F. A. D. S.; SILVA, C. R. N. 
XXIV Encontro Nacional do CONPEDI: Direito, Constituição e Objetivos de desenvolvimento do
Milênio., 2015. (Congresso,Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave: Banco Central, Desenvolvimento Econômico, Independência 
Áreas do conhecimento : Direito Tributário,DIREITO CONSTITUCIONAL,Direito Econômico 
Referências adicionais : Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários. Home page:
http://www.conpedi.org.br/publicacoes/c178h0tg/z6ga0z97/W3T8WVdb68Yt44zS.pdf; Local: UFS; Cidade:
Aracaju/SE.; Evento: XXIV Encontro Nacional do CONPEDI: Direito, Constituição e Cidadania:
contribuições para os objetivos de desenvolvimento do Milênio; Inst.promotora/financiadora: CONPEDI

5.  SOUZA, F. A. D. S. 
Ação Rescisória no Novo Código de Processo Civil, 2014. (Congresso,Apresentação de Trabalho) 
Palavras-chave: Ação rescisória, Novo Código de Processo Civil, Coisa Julgada 
Áreas do conhecimento : DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Referências adicionais : Brasil/Português. Meio de divulgação: Vários. Home page:
http://www.conpedi.org.br/ 
O presente artigo tem por escopo trazer ao conhecimento da sociedade e dos operadores do direito as
novidades e as contribuições do Projeto de Lei ao Novo Código de Processo Civil acerca do instituto da
ação rescisória. Buscar-se-á analisar a importância da ação rescisória no mundo jurídico e traçar as
principais alterações que irão surgir, como a discussão acerca do prazo decadencial e as alterações das
hipóteses de cabimento, tendo, como norte, a comparação entre os arts. 485 a 495 do vigente CPC e os
arts. 884 a 893 do PLS 166/2010, já aprovado no Senado Federal, e dos arts. 978 a 987 da redação final
do PL 8.046/2010, aprovado na Câmara dos Deputados, reputando-se se as devidas modificações são ou
não benéficas, e vislumbrando-se, ao final, trazer aos leitores as lições das respectivas novidades, a
partir desse novo caminho pelo qual perpassa o processo civil no ordenamento jurídico, sem se
esquecer, na essência do instituto, de trazer à tona a decisão verdadeira, justa e livre de vício, buscando
alcançar o que se entende por ideal de justiça.; Local: Universidade Federal da Paraíba - UFPB; Cidade:
João Pessoa - PB; Evento: XXIII Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-
Graduação em Direito; Inst.promotora/financiadora: Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito

6.  SOUZA, F. A. D. S.; Glauber de Lucena Cordeiro; COSTA, L. E. A.; Rafaela Pires de Sá Leite 
Intervenção Estatal nas crises econômiicas: breve análise jurídico-econômica dos
instrumentos governamentais brasileiros para a indução de sua economia em 2008/2009, 2010.
(Seminário,Apresentação de Trabalho) 
Áreas do conhecimento : Direito Econômico,Direito Tributário,Direito Constitucional 
Referências adicionais : Brasil/Português.  
Apresentação de trabalho no XVI Seminário de Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do
Norte realizada no dia 13 de outubro de 2010.; Local: UFRN - Centro de Ciências Sociais e Aplicadas.;
Cidade: Natal.; Evento: XVI Seminário de Pesquisa do CCSA; Inst.promotora/financiadora: Universidade
Federal do Rio Grande do Norte.

7.  SOUZA, F. A. D. S. 
Tributação Indutora como instrumento fomentador de crescimento econômico, 2010.
(Conferência ou palestra,Apresentação de Trabalho) 
Áreas do conhecimento : Direito Tributário,Direito Econômico 
Referências adicionais : Brasil/Português.  
Palestrante do 11o Encontro de Iniciação Científica do Unipê, realizado em 11 de Novembro de 2010,
tendo apresentado a pesquisa intitulada Tributação indutora como instrumento fomentador de
crescimento econômico.; Local: Centro Universitário de João Pessoa; Cidade: João Pessoa; Evento: 11o
Encontro de Iniciação Científica do UNIPÊ; Inst.promotora/financiadora: Centro Universitário de João
Pessoa

Orientações e Supervisões

Orientações e supervisões
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Orientações e supervisões concluídas

Trabalhos de conclusão de curso de graduação

1.  
 Danilo Fidelis Henrique. A inconstitucionalidade do regulamento disciplinar da Polícia Militar do
Estado da Paraíba: decreto 8.962/81. 2018. Curso (Direito) - Universidade Estadual da Paraíba 
Referências adicionais : Brasil/Português.

2.  
 TIAGO MINORU GUIMARÃES SOARES KOGISO. A RETROATIVIDADE DA LEI DA FICHA LIMPA COM
BASE NOS JULGADOS DO STF. 2018. Curso (Direito) - Universidade Estadual da Paraíba 
Referências adicionais : Brasil/Português.

3.  
 Raíssa Cristina Torres Menezes. Medidas adotadas pelo Tribunal Superior Eleitoral e as fake
news nas eleições de 2018. 2018. Curso (Direito) - Universidade Estadual da Paraíba 
Referências adicionais : Brasil/Português.

4.  AMANDA SENA DA SILVA. O contrato de trabalho intermitente à luz da Lei 13.467/2017. 2018.
Curso (Direito) - UNIFACISA - Centro Universitário 
Referências adicionais : Brasil/Português.

5.  
 Izaías Santos das Graças. O papel da Polícia Militar na democracia e a dignidade da pessoa
humana à luz da Constituição Federal. 2018. Curso (Direito) - Universidade Estadual da Paraíba 
Referências adicionais : Brasil/Português.

6.  
 Rafael Coppi Borges. Obrigatoriedade do voto no Brasil: uma democracia contraditória?. 2018.
Curso (Direito) - Universidade Estadual da Paraíba 
Referências adicionais : Brasil/Português.

7.  
 Diogenis Santos Costa. ASPECTOS JURÍDICOS DA PORNOGRAFIA INFANTIL NO CIBERESPAÇO. 2017.
Curso (Direito) - Universidade Estadual da Paraíba 
Referências adicionais : Brasil/Português.

Eventos

Eventos

Participação em eventos

1.  XXVI ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA – DF, 2017. (Encontro) 
DESENVOLVIMENTO E DESIGUALDADE: FUNÇÃO DO DIREITO E DAS POLÍTICAS PÚBLICAS ANTE A
EXISTÊNCIA DA CORRUPÇÃO NO BRASIL e TEORIA E PRÁTICA NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS
ESTADUAIS À LUZ DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

2.  XXIV Encontro Nacional do CONPEDI: Direito, Constituição e Cidadania: contribuições para os
objetivos de desenvolvimento do Milênio, 2015. (Congresso) 
Desenvolvimento Econômico via estabildade econômica: o papel da independência do Banco Central.

3.  Fórum Paraibano de Direito Tributário: Hermenêutica, Argumentação e Decisão Judicial, 2014.
(Congresso) 
.

4.  XXIII Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito, 2014.
(Congresso) 
Ação Rescisória no Novo Código de Processo Civil.

5.  III Congresso Paraibano de Direito Econômico, 2011. (Congresso) 
.

6.  I Intensivo de Direito Penal, 2010. (Outra) 
.

7.  XVI Seminário de Pesquisa do CCSA, 2010. (Seminário) 
Intervenção estatal nas crises econômicas: breve análise jurídico-econômica dos instrumentos
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RESUMO
 

O presente artigo tem por escopo trazer ao conhecimento da sociedade a missão do Direito e das políticas públicas diante da realidade da
corrupção no Brasil, enfatizando de que modo a subsistência desta pode atingir o desenvolvimento socioeconômico e a desigualdade no
país. Buscou-se analisar a desigualdade, o desenvolvimento e as políticas públicas, desde o seu conceito até o invólucro com a temática,
para, em seguida, traçar as principais colocações sobre a corrupção e suas consequências, reputando-se de que modo a Administração
Pública pode ajudar no combate à corrupção. 
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XXVI ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA – DF 

PROCESSO, JURISDIÇÃO E EFETIVIDADE DA JUSTIÇA III
O XXVI Encontro Nacional do CONPEDI - Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito,
ocorrido em Brasília entre os dias 19 e 21 de julho de 2017, teve como tema central "Desigualdades e
Desenvolvimento: o papel do Direito nas Políticas Públicas."

Ao longo de três dias, professores e pesquisadores de todo o Brasil debateram as principais questões
ligadas aos aspectos práticos e teóricos de sua atividade. Nesse contexto, os Grupos de Trabalho
intitulados "Processo, jurisdição e efetividade da Justiça" ocuparam importante lugar, já que tratam
do escopo último do aparato judicante do Estado: a efetividade do acesso.

Na tarde do segundo dia do evento, foi apresentada a produção acadêmica de Programas de Pós-
Graduação por docentes, mestrandos e doutorandos de todo o país, sob a coordenação dos
Professores Dr. Giovanni Olsson, da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (UNOCHAPECÓ)
e Dr. Isaac Reis, da Universidade de Brasília (UnB).

Os trabalhos foram agrupados em blocos temáticos, visando possibilitar um diálogo mais profícuo em
torno dos temas.

Um primeiro bloco agrupou artigos que discutiram o princípio da cooperação entre os sujeitos do
processo, inscrito no Código de Processo Civil de 2015, bem como sua repercussão na esfera recursal
e na relação com outros institutos e teorias. Seguiu-se um conjunto de trabalhos que tomaram como
objeto de pesquisa o modelo de precedentes e o modo como ele tem sido gestado e gerido por um
Poder Judiciário cada vez mais atuante. O terceiro bloco de trabalhos teve como foco o estudo dos
meios alternativos de solução de con�itos como a�rmadores da autonomia individual e do ideário de
democracia deliberativa, muitas vezes ameaçado pela morosidade e pelo caráter binário
(perde/ganha) do processo contencioso o�cial. O último grupo de pesquisas tratou de questões
processuais práticas, como o impacto do Novo CPC na prática dos Juizados Especiais, debates
relativos ao processo executório, à tutela de evidência, ao agravo de instrumento e à coisa julgada.

Aos longo das discussões, foi ressaltada a necessidade de se produzir pesquisas empíricas que
revelem o verdadeiro signi�cado da noção de "acesso a" e "efetividade da" justiça do ponto de vista
dos cidadão e cidadãs, tendo-se em mente a íntima conexão entre os procedimentos, estatais ou não,
de gestão de con�itos e o exercício da cidadania no Estado Democrático de Direito.

Vê-se, assim, que as contribuições das autoras e autores presentes ao grupo de trabalho, bem como
os intensos debates ocorridos, demonstraram relevância inquestionável para a qualidade da
produção acadêmica nacional na área do Direito, conectando questões outrora tidas como puramente
técnico-processuais à realização efetiva de direitos e do ideal democrático.

Profª. Drª. Edith Maria Barbosa Ramos (UFMA)

Prof. Dr. Giovanni Olsson (UNOCHAPECO)

https://www.conpedi.org.br/
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DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO

Apresentação

É com grande júbilo e honra que apresentamos o livro do GT de Direito Tributário e 

Financeiro. Trata-se da primeira vez em que foram concentrados, em um mesmo Grupo de 

Trabalho, os referidos temas. Tal fato ocorreu, após reflexão conclusiva, de professores 

destacados para tal, neste sentido, por uma razão básica. O Direito Financeiro abrange o 

Direito Tributário; em outras palavras, quando tratamos de Direito Tributário, estamos, 

efetivamente, tratando de uma parte de singular importância do Direito Financeiro, associada 

à ideia da receita como componente fundamental do orçamento público, objeto central das 

finanças públicas. Por outro lado, o acentuar-se de uma divisão que é meramente didática, 

levou, durante décadas, ao estudo de temas tributários feito de maneira inteiramente 

divorciada da destinação dada aos recursos arrecadados (que seriam "problema do Direito 

Financeiro" e, por isso mesmo, ignorados pelos tributaristas). Aos poucos, isso parece ter 

conduzido a uma consideração meramente formal do Direito Tributário, demasiadamente 

preocupado com temas como o da estrutura da norma tributária, com o abandono de 

abordagens substanciais do fenômeno financeiro, voltadas à justiça da tributação, à 

capacidade contributiva, à igualdade e à extrafiscalidade, aspectos que, aos poucos, vão 

sendo retomados, com uma saudável reaproximação entre o Direito Tributário e o Direito 

Financeiro.

Por isso, consolidando-se a proposição, avaliação, aprovação, apresentação, discussão e, 

afinal, publicação em livro eletrônico, de temas absolutamente irmanados e interdependentes, 

permite-se não só a otimização daqueles procedimentos como a obtenção de conclusões 

melhor sistematizadas e devidamente contextualizadas.

Percebe-se nos trabalhos apresentados uma considerável evolução do pensamento e mesmo 

crítica quanto ao papel do Estado, enquanto credor e quase sempre destinatário das receitas 

tributárias.

Delimitando-se o conjunto de artigos apresentados, afere-se, numa mesma ou aproximada 

perspectiva, sub-grupos temáticos voltados para o processo tributário, seja ele judicial ou 

administrativo; como no caso do artigo denominado "o devido processo legal no sistema 

constitucional tributário brasileiro", bem como " o prazo para resposta no processo de 

consulta tributária". Em outro sentido, os tributos em espécie são tratados, em seus mais 

variados matizes e impactos sobre a vida do contribuinte brasileiro, abarcando o IGF, ITR, 



ICMS IPI, dentre outros. Neste caso, a título de ilustração, conferimos artigos como "não 

incidência de imposto sobre produtos industrializados na importação de veículos automotores 

realizada por pessoa natural" ou mesmo "o uso extrafiscal do IPTU a partir da sanção premial 

como efetivo instrumento de políticas urbanas municipais".

Já sobre uma concepção mais voltada ao Direito Financeiro, sobretudo sob à luz do controle 

da atividade financeira no pais, nos deparamos com articulados de peso como no caso aquele 

nominado "o controle da atividade financeira estatal pelo tribunal contas da União na 

Constituição Federal de 1988", acompanhado de "considerações sobre a política fiscal e os 

caminhos da extrafiscalidade".

Derradeiramente, fechando estes divisores no mesmo GT, identificam-se conteúdos 

associados à defesa do contribuinte brasileiro, reconhecidamente tão assolado pelo manto 

muitas vezes sufocante da tributação desmedida e mesmo incompreensível em suas 

incessantes mutações normativas. Nesta senda, apontamos "a lei de transparência fiscal: 

panorama da tributação sobre o consumo na esteira do acesso à informação".

Vale dizer que cada um dos trabalhos apresentados valeria longa reflexão e ponderação dadas 

à sua densidade científica e provocação contra o conservadorismo dogmático mormente na 

área de seu alcance.

O grande desafio que se desenha, há tempo imemoriais de nossa república, se dá por conta do 

real impacto de trabalhos, tão consistente na visão míope e renitente do legislador tributário 

brasileiro, em conjunto com a exegese dos tribunais cuja prestação jurisdicional, para nossa 

frustração, frequentemente, é calcada em repetição e obediência irrestrita aos desmandos 

normativos, estribados na incessante necessidade em fazer-se caixa em detrimento do direito 

cada vez mais fragilizado de propriedade, já que seu exercício se vê limitado dadas à sua 

repartição, ao Estado, que nos obrigamos a fazer, para as diversas esferas de tributação 

brasileira, cuja federação se desnuda, quase que exclusivamente, na competência tributária 

atribuída a todos os seus componentes, trazendo, com isso, maior e crescente vulnerabilidade 

financeira à toda sociedade brasileira.



DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO VIA ESTABILIDADE ECONÔMICA: O 
PAPEL DA INDEPENDÊNCIA DO BANCO CENTRAL

ECONOMIC DEVELOPMENT BY ECONOMIC STABILITY: THE ROLE OF THE 
CENTRAL BANK INDEPENDENCE

Francisco De Assis Diego Santos De Souza
Carlos Roberto Nascimento Silva

Resumo

Este artigo teve o objetivo de trazer à tona a discussão acerca da correlação da estabilidade 

econômica e do desenvolvimento econômico, a partir do papel da independência dos bancos 

centrais. A pesquisa foi feita a partir do método dedutivo, com abordagem de natureza 

qualitativa e procedimento técnico bibliográfico. Inicialmente, buscou-se realizar noções 

breves acerca do desenvolvimento econômico, que só poderá ocorrer a partir da estabilidade 

econômica, com redução da taxa de juros, equilíbrio dos gastos públicos etc. Em seguida, 

adentrou-se na política fiscal e na importância da Lei de Responsabilidade Fiscal como 

auxiliar da entidade supervisora, ressaltando-se a importância das agências reguladoras e das 

divergências de opiniões a respeito da independência ou não da entidade supervisora, assim 

como as vantagens e desvantagens da implantação da autonomia do Banco Central. Ao final, 

verificou-se que a liberdade de pressões políticas, a necessidade de decisões e a supervisão 

por parte de pessoal técnico são fundamentais para a escorreita regulação, normatização e 

supervisão por parte do Banco Central.

Palavras-chave: Banco central, Desenvolvimento econômico, Independência

Abstract/Resumen/Résumé

This paper aimed to bring up the discussion about the correlation of economic stability and 

economic development, from the role of central banks independence. The research was 

conducted from deductive method with qualitative nature approach and bibliographic 

technical procedure. Initially, it was sought to make brief notions of economic development, 

which can only occur from economic stability, with reduced interest rate, balance of public 

spending etc. Then entered on fiscal policy and importance of Fiscal Responsibility Law as 

auxiliary of supervisory entity, highlighting the importance of regulatory agencies and the 

difference of opinion regarding the independence or not of supervisory entity, as well as the 

advantages and disadvantages of implementation of autonomy of Central Bank. At the end, it 

was found that freedom from political pressures, need for decisions and supervision by 

technical staff are fundamental to the slimmer regulation, normatization and supervision by 

Central Bank.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Central bank, Economic development, Independence.
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Apresentação

O nosso trabalho consistiu em acolher por meio dos critérios de avaliação científica quinze 

estudos apresentados, do total de trinta e cinco, no Grupo de Trabalho de Direitos Sociais e 

Políticas Públicas do XXIV Encontro Nacional do CONPEDI, realizado na cidade de 

Aracaju  SE. Admitidos à apresentação após escolha por avaliadores dentre diversos outros 

artigos submetidos, os estudos também passaram pelo crivo do mencionado Grupo de 

Trabalho, em intensos debates entre os autores, outros participantes do evento e os 

coordenadores deste livro. As questões fundamentais relativas aos direitos sociais e as 

correspondentes políticas públicas, como a normatização, judicialização e os deveres do 

Estado, nas suas diversas esferas de poder, aparecem fortemente vinculados naquelas 

reflexões, e, por conseguinte, nos estudos aqui organizados.

Com efeito, registramos o nosso agradecimento à Diretoria do CONPEDI e à Universidade 

Federal da Sergipe que possibilitaram as condições ideais para reflexão sobre os relevantes 

temas mencionados, que ora resultam na presente publicação com as mais relevantes 

conclusões sobre os debates e pesquisas realizadas.

A relevância dos eventos nacionais e suas correspondentes publicações, sem falar na sua 

experiência de internacionalização, confirmam o fato de que o CONPEDI se constitui no 

fórum mais importante da pós-graduação stricto sensu em Direito no Brasil.

A presente obra agrupa os artigos científicos apresentados em três eixos temáticos.

O primeiro eixo temático aglutina pesquisas que dialogam com questões mais conceituais 

sobre os direitos sociais, sua fundamentalidade, efetivação e seus desdobramentos em 

políticas públicas específicas. Assim, questões sobre a efetivação do direito ao trabalho 

digno, a responsabilidade dos gestores públicos, ações formativas e a situação de imigrantes 

no Brasil.

O segundo eixo temático aborda dois direitos sociais específicos: o direito à saúde e o direito 

à moradia. No primeiro predominam pesquisas sobre o papel do Poder Judiciário na sua 

efetivação, uma discussão que aborda ainda questões orçamentárias e de planejamento, e a 



ponderação de princípios . No tocante à moradia, pesquisas sobre o lazer, função social da 

propriedade, e as possibilidades de efetivação do direito à moradia para populações de baixa 

renda, permeando ainda discussões sobre a municipalidade e políticas públicas habitacionais.

No último eixo temático, o direito à educação e à assistência social, bem como temas 

correlatos ao debate sobre a inclusão social. Assim, análises sobre os custos da efetivação do 

direito à educação, sobre políticas públicas específicas como PROUNI, educação ambiental e 

Programa Banda Larga. Importante salientar que o debate permeou o papel da qualidade da 

educação para a emancipação dos sujeitos de direitos e assim o exercício da plena cidadania. 

Neste sentido pesquisas sobre o papel das ações afirmativas e dos impactos do Estatuto da 

Igualdade Racial. E para finalizar, o debate sobre educação afirma a responsabilidade do 

Estado com a inclusão social, e neste sentido pesquisadores apresentaram reflexões sobre as 

politicas de assistência social.

Profa. Dra. Clerilei Aparecida Bier - UDESC/CONPEDI

Prof. Dr. Eid Badr - UEA/ OAB/ CONPEDI

Profa. Dra. Julia Maurmann Ximenes - IDP/CONPEDI



BANCO PALMAS: ECONOMIA SOLIDÁRIA, BANCOS COMUNITÁRIOS E 
MARCO LEGAL

PALMAS BANK: SOLIDARITY ECONOMY, COMMUNITY BANKS AND LEGAL 
FRAMEWORK

Francisco De Assis Diego Santos De Souza
Carlos Roberto Nascimento Silva

Resumo

Este artigo apresenta a realidade brasileira acerca da economia solidária, com ênfase nos 

bancos comunitários e no marco legal. A pesquisa teve por objetivo a análise das estratégias 

vivenciadas pela comunidade do Conjunto Palmeiras, localizada na cidade de Fortaleza-CE. 

Para tanto, o estudo teve como referencial a tese de doutorado do professor Antonio George 

Lopes Paulino, da Universidade Federal do Ceará. Inicialmente, foram apresentados os 

antecedentes históricos no processo de construção dos bancos comunitários, a economia 

solidária, o Banco Palmas e a questão do marco legal. Como estratégia metodológica, foi 

utilizado o estudo teórico, com fundamento em livros, artigos, sítios, na busca de melhor 

contribuir para uma compreensão das realidades da economia solidária no Brasil. Como 

resultado, este estudo revelou que a economia solidária, o microcrédito, o cooperativismo e a 

solidariedade possibilitaram uma revolução na vida dos moradores de mais um bairro pobre, 

ao garantir, com a utilização da sua moeda própria, sobrevivência digna e o fomento, a partir 

de uma maior circulação e fixação de capitais na economia local, oportunizando a 

transformação da realidade, confirmando, assim, a importância da existência de um marco 

legal para o tema.

Palavras-chave: Bancos comunitários, Economia solidária, Microcrédito.

Abstract/Resumen/Résumé

This paper presents the Brazilian reality about solidarity economy, with emphasis on 

community banks and legal framework. The study aimed to analyze the strategies 

experienced by community of Palmeiras Neighborhood, located in the city of Fortaleza-CE. 

Thus, the study had as reference the doctoral thesis of Professor George Antonio Paulino 

Lopes, from the Federal University of Ceará. Initially, the historical background in the 

construction of community banks, the solidarity economy, Banco Palmas and the question of 

the legal framework process were presented. After this discussion, the results of this study 

was presented, using, as methodological strategy, the theoretical study, based on books, 

articles, websites, seeking to contribute to a better understanding of the realities of the 

solidarity economy in Brazil. As a result, this study revealed that solidarity economy, 

microcredit, cooperativism and solidarity enabled a revolution in the lives of residents of one 

more poor neighborhood, to ensure, by using its own currency, dignified survival and 
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fostering, from a greater circulation and fixation of capital in the local economy, providing 

opportunities to transform reality, confirming the importance of a legal framework to the 

issue.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Community banks, Solidarity economy, Microcredit.
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RELATÓRIO FINAL DAS DEFESAS  DE MONOGRAFIAS – DIREITO 

PERÍODO LETIVO: 2018.2 

PERÍODO DAS DEFESAS: 03/12/2018 A 18/12/2018 

 

ALUNO (A) 

 
TÍTULO 

 
ORIENTADOR 

 
 

 
EXAMINADOR 1 

 
EXAMINADOR 2 

 
DATA 
/HORA 

 
SALA 

ADRIANA ALVES 
DA SILVA SANTOS 

VIOLÊNCIA ESCOLAR: A 
RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA DA ESCOLA 
PÚBLICA FRENTE Á PROBLEMÁTICA 
DA VIOLÊNCIA 

MARCELO LARA MARIA IONE RODRIGO MELLO 07/12 
08:30 

(S) 111 

AÍLISSON SILVA DE 
BRITO 

O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
EM SEDE DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 

AÉCIO DE SOUZA MELO 
FILHO 

RAÍSSA 
LACERDA 

EDIVAN 
RODRIGUES 

04/12 
09:30 

(S) 110 

ALEXSANDRA DE 
ANDRADE CABRAL 

PROVA PERICIAL: A IMPORTÂNCIA 
DA PRESERVAÇÃO E 
DEMONSTRAÇÃO DAS PROVAS 
COMO GARANTIA DE SEU MÁXIMO 
VALOR PROBATÓRIO 

ANTÔNIO GONÇALVES 
RIBEIRO JÚNIOR 

DANILO MENDES RAFAEL VIEIRA 
 

10/12 
16:00 

(S) 111 

ALICE CAROLINE 
RODRIGUES GOMES 

A PSICOPATOLOGIA E O DIREITO 
PENAL 

RODRIGO MELLO MARCELO LARA GUSTAVO COSTA 
VASCONCELOS 

06/12 
19:00 

(S) 110 

ALICE ROBERTO DE 
ANDRADE RIBEIRO 

APLICAÇÃO DA ARBITRAGEM E 
MEDIAÇÃO EM PROPRIEDADE 
INTELECTUAL CONFORME AS 
REGRAS DA OMPI 

JOÃO ADEMAR DE 
ANDRADE LIMA 

JONÁBIO 
BARBOSA 

GUSTAVO COSTA 
VASCONCELOS 

10/12 
08:30 

(S) 106 

AMANDA BRITO 
DOS SANTOS 

GUARDA COMPARTILHADA E A 
MINORAÇÃO DOS EFEITOS DA 
ALIENAÇÃO PARENTAL 

DIMITRE SOARES RODRIGO MELO FÁBIO 
SEVERIANO 

10/12 
11:30 

(S) 110 

AMANDA GOMES 
BRANDÃO 

O DANO MORAL NAS AÇÕES DE 
CONCESSÃO/RESTABELECIMENTO 
DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
POR INCAPACIDADE 

ANTONIO MARCOS GUSTAVO COSTA MÁRCIA 
CAVALCANTE 

06/12 
18:00 

(S) 111 



AMANDA 
MEDEIROS 
VILLARIM 

UMA INTRODUÇÃO Á NOVÍSSIMA LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS E 
UM EXEMPLO DE SUA APLICAÇÃO 
EM DADOS MÉDICOS 

JOÃO ADEMAR DE 
ANDRADE LIMA 

DIMITRE SOARES ELENILZE DINIZ 03/12 
11:30 

(S) 109 

AMANDA PEREIRA 
GENUÍNO 

O DIREITO DOS ANIMAIS NO BRASIL MÁRCIA CAVALCANTE SUÊNIA DE 
OLIVEIRA 

EULER SOARES 10/12 
20:00 

(S) 110 

AMANDA RAMOS 
DE FARIAS AIRES 

TRABALHO INFANTIL: O LABOR DOS 
YOUTUBERS MIRINS 

FRANCISCO DE ASSIS 
BARBOSA JÚNIOR 

MARCELO 
EUFRÁSIO 

NADINE AGRA 04/12 
09:30 

(S) 109 

AMANDA SENA DA 
SILVA 

O CONTRATO DE TRABALHO 
INTERMITANTE Á LUZ DA LEI 
13.467/2017 

FRANCISCO DE ASSIS 
DIEGO 

RAFAEL VIEIRA IGOR 
MASCARENHAS 

11/12 
11:30 

(S) 110 

ANDRÉ LUIZ 
CARNEIRO DE 
ARAÚJO 

ABANDONO AFETIVO DOS FILHOS 
EM FACE DOS PAIS: PERSPECTIVAS 
JURÍDICAS Á LUZ DO INSTITUTO DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL 

FÁBIO JOSÉ DE 
OLIVEIRA ARAÚJO 

NADINE AGRA DIMITRE SOARES 14/12 
21:00 

(S) 111 

ANNABELY SILVA 
HENRIQUE 
BARBOSA 

A ADOÇÃO NO BRASIL:UM 
INSTITUTO EM PROCESSO DE 
TRANSFORMAÇÃO 

DIMITRE SOARES MARIA IONE IGOR 
MASCARENHAS 

18/12 
16:00 

(S) 110 

ANTONIO CARLOS 
RODRIGUES SILVA 

ANÁLISE JUSFILOSÓFICA 
UTILIZANDO OS RECURSOS 
EDUCACIONAIS ABERTOS NAS 
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
 

JOÃO ADEMAR DE 
ANDRADE LIMA 

RODRIGO MELO EDILIANE 
FIGUEIREDO 

10/12 
09:30 

(S) 111 

ARIANE MYRTYRS 
DOS SANTOS 

UM OLHAR CRÍTICO SOBRE AS 
AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA E OS 
EFEITOS DO RELAXAMENTO DE 
PRISÃO 
 

AÉCIO DE SOUZA MELO 
FILHO 

ELENILZE DINIZ IGOR 
MASCARENHAS 

18/12 
09:30 

(S) 107 

ARTHUR 
ALBUQUERQUE 
RODRIGUES 

O DIREITO AO LIVRE EXERCÍCIO DO 
CULTO RELIGIOSO FRENTE AO 
REGIME DE CLAUSURA COMO 
FORMA DE PRESTAÇÃO 
ALTERNATIVA CONSTITUCIONALÇ 
PARA OBJETORES DE CONSCIÊNCIA 
SABATISTAS 
 

AÉCIO DE SOUZA MELO 
FILHO 

RAFAELA SILVA FRANCISCO 
DIEGO 

11/12 
09:30 

(S) 109 

AYSLANE RAYSSA 
SANTOS 
CAVALCANTE 

FORO POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO: AÇÃO PENAL N. 937 E A 
NOVA INTERPRETAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA JURISDICIONAL DO 
STF 
 

GUSTAVO COSTA 
VASCONCELOS 

MARCELO LARA ANA ALICE 
RAMOS TEJO 

18/12 
16:00 

(S) 111 
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BARBARAH 
RENATA BARBOSA 
SALES 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: 
UM ENFOQUE SOBRE AS LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICÍPIO DE 
BARRA DE SANTANA NO ANO DE 
2018 

DANILO MOREIRA ANTONIO JÚNIOR MÁRCIA 
CAVALCANTE 

10/12 
21:00 

(S) 110 

BAUMANN BARROS 
GUEDES 
ALCOFORADO DE 
CARVALHO 

A AÇÃO POPULAR COMO GARANTIA 
DA AUTONOMIA DAS 
UNIVERSIDADES PÚBLICAS 

AÉCIO DE SOUZA MELO 
FILHO 

DANIELLE 
PATRÍCIA 

DANILO MENDES 10/12 
11:30 

(S) 111 

BIANCA HÉRICA 
FERNANDES 
CELERINO 

A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA 
E O PRINCÍPIO DE PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA NO DIREITO BRASILEIRO 

BRENO WANDERLEY EDIVAN 
RODRIGUES 

RAÍSSA 
LACERDA 

04/12 
08:30 

(S) 111 

BIANKA DE MELO 
PORTELA PINTO 
LOPES 

NO LIMIAR ÉTICO ENTRE O 
HACKTIVISMO E O 
CIBERTERRORISMO: UMA BREVE 
DIGRESSÃO JUS-FILOSÓFICA 

JOÃO ADEMAR DE 
ANDRADE LIMA 

GUSTAVO COSTA RAFAELA SILVA 03/12 
10:30 

(S) 111 

BRUNA CAETANO 
GALDINO 

ANÁLISE SOCIAL E JURÍDICA 
ACERCA DO FEMINICÍDIO 

MARCELO LARA IVONETE NITÃO JONÁBIO 
BARBOSA 

10/12 
11:30 

(S) 106 

BRUNA RAFAELLA 
CURVÊLO DE LIMA 

PSICOPATIA E IMPUTABILIDADE NO 
SISTEMA JURÍDICO NACIONAL 

JOSELITO SANTOS RODRIGO MELLO MÁRCIA 
CAVALCANTE 

10/12 
10:30 

(S) 106 

BRUNA TAYANA 
FERREIRA DE 
OLIVEIRA 

ALIENAÇÃO PARENTAL: ESTADO DA 
ARTE, OITO ANOS APÓS A LEI Nº 
12.318/2010. 
 

DIMITRE SOARES FÁBIO 
SEVERIANO 

RAFAELA SILVA 17/12 
11:30 

(S) 106 

BRUNO MARQUES 
DE CARVALHO 

O DIREITO DO CONSUMIDOR COMO 
DIREITO FUNDAMENTAL E A 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA 
FÉ NAS RELAÇOES DE COMÉRCIO 
ELETRÔNICO 

FLORIANO BRITO FRANCISCO 
BARBOSA 

GUSTAVO COSTA 18/12 
09:30 

(S) 110 

BRUNO PLATINÍ 
LIRA BRITO 

DA NATUREZA NOCIVA Á 
PERCEPÇÃO DA INSALUBRIDADE 
POR AGENTES QUÍMICOS – UMA 
ABORDAGEM JURÍDICA SOBRE A 
HIGIENE OCUPACIONAL 
 

FRANCISCO DE ASSIS 
BARBOSA JÚNIOR 

SUÊNIA DE 
OLIVEIRA 

FRANCISCO 
DIEGO 

03/12 
09:30 

(S) 106 

CARLOS MAGNO 
ROQUE LEAL 

FRONTEIRAS DO DIREITO 
SUCESSÓRIO: REDISCUSSÃO DA 
OBRIGATORIEDADE DA SUCESSÃO 
LEGÍTIMA E A POSSIBILIDADE DE 
MITIGAÇÃO DA LIBERDADE DE 
TESTAR 
 

DIMITRE SOARES FÁBIO 
SEVERIANO 

GUSTAVO COSTA 11/12 
21:00 

(S) 109 
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ISABELLE 
NATACHA 
EVANGELISTA 
CHAVES 

RESPONSABILIDADE CIVIL POR 
INFIDELIDADE CONJUGAL: UM 
ESTUDO JURÍDICO ACERCA DA 
VIABILIDADE DE AÇÃO POR DANOS 
MORAIS 

MARIA IVONETE VALE 
NITÃO 

DANILO MENDES JOÃO ADEMAR 05/12 
18:00 

(S) 109 

ISABELLY SILVA 
LYRA 

O PAPEL DA MEDIAÇÃO NA 
DESCONSTRUÇÃO DA CULTURA DO 
LITÍGIO 

FLORIANO BRITO DANILO MENDES FRANCISCO 
DIEGO 

03/12 
17:00 

(S) 111 

ÍTALO FREDERICO 
TAVEIRA SILVEIRA 

O SISTEMA PENITENCIÁRIO 
BRASILEIRO: UM ESTUDO SOBRE A 
PROBLEMÁTICA DA REINCIDÊNCIA E 
A 

BRENO WANDERLEY SABRINNA 
CORREIA 

MARCELO 
EUFRÁSIO 

05/12 
09:30 

(S) 106 

JADE HILUEY DE 
AGUIAR LEITE 

LEI MARIA DA PENHA E SUAS 
PECULIARIDADES 
 

ANTONIO GONÇALVES 
RIBEIRO JÚNIOR 

RAÍSSA 
LACERDA 

IVONETE NITÃO 17/12 
19:00 

(S) 111 

JANAINA ALVES 
DOS SANTOS 

ANÁLISE DA LEI N. 13.509/2017 COMO 
MEIO DE ACELERAR O PROCESSO DE 
ADOÇÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS 
PARA AS FAMÍLIAS HOMOSSEXUAIS 
 

MÁRCIA CAVALCANTE FLORIANO BRITO MARIA IONE 06/12 
19:00 

(S) 111 

JANAÍNA BARROS 
CASTOR 
 
 
 

O OLHAR CRÍTICO AO POSTULADO 
DO VOLUNTARISMO JURÍDICO NO 
CONTO “A PANE” DE FRIEDRICH 
DURRENMATT  

EDILIANE FIGUEIREDO ELENILZE DINIZ MARCELO 
EUFRÁSIO 

05/12 
10:30 

(S) 111 

JANILDO SALES 
FIGUEREDO FILHO 

A REFORMA TRABALHISTA E OS 
REFLEXOS NA JORNADA DE 
TRABALHO: O TRABALHADOR E O 
CURTO PERÍODO DE DESCANSO 
 

NADINE AGRA FRANCISCO 
BARBOSA 

FLORIANO BRITO 04/12 
08:30 

(S) 110 

JOÃO AFONSO DA 
SILVA 

PIO XII E A RESISTÊNCIA JUDAICA: 
AS AÇÕES SECRETAS DO PAPA PELA 
CONSTRUÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS E A SALVAGUARDA DOS 
JUDEUS EM ROMA – 1939-1945 
 

MARCELO EUFRÁSIO ELENILZE DINIZ EDILIANE 
FIGUEIREDO 

12/12 
09:30 

(S) 111 

JOÃO LUCAS 
GUIMARÃES DA 
MATA 

EDUCAÇÃO NO PRESÍDIO: A UTOPIA 
DO TEMPO PRESENTE NO BRASIL 

BRENO WANDERLEY MARCELO 
EUFRÁSIO 

RAÍSSA 
LACERDA 

11/12 
09:30 

(S) 110 

JONATHAS 
PEREIRA BEZERRA 

A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DA 
VAQUEJADA 
 

ALEXANDRE TRINETO ANTONIO JÚNIOR TÉRCIO MOTA 17/12 
17:00 

(S) 111 
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LARISSA DA 
NÓBREGA 
GOUVEIA 

A NOVA ADOÇÃO A PARTIR DA LEI 
13.509/2017 

DIMITRE SOARES SUÊNIA DE 
OLIVEIRA 

JONÁBIO 
BARBOSA 

10/12 
09:30 

(S) 106 

LARISSA LEDA 
SAMPAIO SILVEIRA 

BASES TEÓRICAS PARA A NATUREZA 
JURÍDICA DO HOMESCHOOLING NO 
DIREITO BRASILEIRO 

JOÃO ADEMAR DE 
ANDRADE LIMA 

DIMITRE SOARES ELENILZE DINIZ 17/12 
20:00 

(S) 109 

LARYSSA DE 
MENEZES 
BARBOSA 

ABANDONO AFETIVO INVERSO: O 
AFETO COMO CAMINHO PARA O 
CUIDADO E REPARAÇÕES 

RODRIGO MELLO FÁBIO 
SEVERIANO 

MARCELO 
EUFRÁSIO 

04/12 
10:30 

(S) 110 

LAYS MARIA LIMA 
VILAR 

FEMINICÍDIO NA PARAÍBA: UMA 
ANÁLISE SOCIOJURÍDICA DA 
REALIDADE CAMPINENSE (2016-2018) 

SABRINNA CORREIA RAÍSSA 
LACERDA 

ELENILZE DINIZ 05/12 
08:30 

(S) 111 

LETÍCIA DE 
CANTALICE 
MARACAJÁ 

EMBRIÕES EXCEDENTÁRIOS E A 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

ANTONIO GONÇALVES 
RIBEIRO JÚNIOR 

ANTÔNIO PEDRO IVONETE NITÃO 05/12 
09:30 

(S) 106 

LETÍCIA DO 
NASCIMENTO 
SILVA ARAÚJO 

A VINCULAÇÃO CONSTITUCIONAL 
DAS VERBAS DO FUNDEF: O 
PROBLEMA DA RETENÇÃO DE 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS 
 

GUSTAVO DE PAIVA 
GADELHA 

JONÁBIO 
BARBOSA 

DANILO MENDES 07/12 
11:30 

(S) 110 

LITTIX MEIRY 
CÂMARA MARTINS 
LEITE 

O DEVER DE PROTEÇÃO DOS FILHOS 
MENORES VERSUS ALIENAÇÃO 
PARENTAL 
 

MÁRCIA CAVALCANTE FÁBIO 
SEVERIANO 

FRANCISCO 
DIEGO 

11/12 
17:00 

(S) 110 

LUAN VITOR 
FERREIRA DA 
COSTA 

O COMBATE AO TRABALHO 
ESCRAVO CONTEMPORÂNEO NO 
BRASIL PELA ATUAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO: GARANTIAS E DESAFIOS 
PARA AFIRMAÇÃO DA DIGNIDADE 
HUMANA 

FRANCISCO DE ASSIS 
BARBOSA JÚNIOR 

SUÊNIA DE 
OLIVEIRA 

RAÍSSA 
LACERDA 

17/12 
10:30 

(S) 106 

LUANY ARAUJO 
PEREIRA VENTURA 

O FEMINICÍDIO E A LEI MARIA DA 
PENHA COMO INSTRUMENTOS DE 
PREVENÇÃO A CRIMES CONTRA A 
MULHER 
 

BRENO WANDERLEY AÉCIO MELO RODRIGO MELLO 18/12 
11:30 

(S) 111 

LUCAS BRASIL 
LINHARES TELLES 

O REGIME JURÍDICO DO 
TELETRABALHO PÓS-REFORMA 
TRABALHISTA E A POSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DO CONTROLE DE 
JORNADA 
 

SÉRGIO CABRAL DOS 
REIS 

SUÊNIA DE 
OLIVEIRA 

GUSTAVO COSTA 12/12 
08:30 

(S) 110 
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SARAH GABRIELLY 
LAGOA ALVES 

INQUÉRITO POLICIAL: UMA ANÁLISE 
SOBRE O POSSÍVEL CARÁTER 
PROBATÓRIO NA FASE 
INVESTIGATIVA 

AÉCIO DE SOUZA MELO 
FILHO 

GUSTAVO COSTA ANTONIO JUNIOR 04/12 
10:30 

(S) 111 

SASHA DRIELLY 
BARBOSA 
BRASILINO 

A INFLUÊNCIA DA 
SOCIOAFETIVIDADE E DA 
MULTIPARENTALIDADE SOBRE O 
NOVO CONCEITO DE FAMÍLIA 

MARIA IONE DE LIMA 
MAHON 

GUSTAVO COSTA FRANCISCO 
DIEGO 

11/12 
19:00 

(S) 110 

TARLEY 
GONÇALVES 
BRAGA 

A REINCIDÊNCIA CRIMINAL COMO 
INDICADORA DA INEFICÁCIA DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE: OS 
CASOS DO BRASIL E ESPANHA EM 
ANÁLISE 

SABRINNA CORREIA ANTONIO JUNIOR MÁRCIA 
CAVALCANTE 

12/12 
18:00 

(S) 110 

TATIANE LELLYSA 
FARIAS SILVA 

CRIMINAL COMPLIACE: OS LIMITES 
DA RESPONSABILIDADE DO 
COMPLIANCE OFFICER ENQUANTO 
TERCEIRO GARANTIDO 
 

MARCELO LARA IGOR 
MASCARENHAS 

MARIA IONE 11/12 
16:00 

(S) 111 

TAYNÁ LIMA 
BARBOSA 

RESPONSABILIDADE DO MÉDICO 
CIRURGIÃO PLÁSTICO ESTÉTICO NO 
DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

FLORIANO BRITO FÁBIO 
SEVERIANO 

FABRÍCIA 
DANTAS 

07/12 
08:30 

(S) 110 

TAYNARA EMÍLIA 
ANDRADE 

QUEBRA DO SIGILO MÉDICO NO 
ATENDIMENTO A MENORES: LIMITES 
ÉTICO-LEGAIS SOBRE OS DIREITOS 
DE PERSONALIDADE 
 

IGOR DE LUCENA 
MASCARENHAS 

ANTONIO 
HENRIQUES 

RAFAELA SILVA 05/12 
11:30 

(S) 106 

TÉRCIO AUGUSTO 
RODRIGUES DE 
LIMA 

O PROCESSO DE EXECUÇÃO DAS 
OBRIGAÇÕES DE FAZER, NÃO FAZER 
E DE PAGAR QUANTIA CERTA: 
APLICAÇÃO DA ASTREINTE COMO 
PROCEDIMENTO DE SATISFAÇÃO DE 
DIREITO 
 

ANTONIO GONÇALVES RAFAELA SILVA IVONETE NITÃO 12/12 
10:30 

(S) 111 

THAÍS FARIAS DE 
ALMEIDA 

O DELITO DE CORRUPÇÃO DE 
MENORES E O TRÁFICO DE DROGAS 
MAJORADO PELO 
DESENVOLVIMENTO DE CRIANÇA 
OU ADOLESCENTE: A 
(IN)OCORRÊNCIA DE UM CONFLITO 
APARENTE DE NORMAS 
 

ANA ALICE RAMOS TEJO MARCELO LARA JOÃO ADEMAR 10/12 
10:30 

(S) 111 
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